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VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: DESAFIOS DE INTEGRALIDADE NO ACESSO A SAÚDE PÚBLICA.
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1 INTRODUÇÃO

A violência contra as mulheres constitui fenômeno universal, no entanto, sua expressão configura-se conforme os contextos econômicos, sociais e políticos de um determinado território. 
 Nessa direção, pode-se afirmar que além do conservadorismo patriarcal e da situação de desigualdade, a violência contra as mulheres pode sofrer influência dos setores de maior poder econômico; da natureza da intervenção do Estado, manifestada pela violência institucional e abuso no uso da força e de outras formas de violência, como aquelas que emergem no contexto urbano. Portanto, trata-se de uma forma de violência complexa, porque   envolve    relações   afetivas   e   conjugais.  

Ao refletir sobre a violência contra a mulher, é de suma importância compreender que essa violência afeta a saúde psicossocial. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS,2016), o conceito de saúde abrange as dimensões relacionadas com o bem-estar físico, mental e social, reconhecendo sua importância para o indivíduo e a comunidade.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 representou um marco legislativo, constitutivo de novos princípios e diretrizes consubstanciados na afirmação das políticas públicas em direção aos direitos sociais, enquanto dever do Estado e direito do cidadão. Nesse contexto, a década de 1980, vivenciou momentos de mobilização de atores sociais, buscando romper com a ditadura militar, instaurada desde 1964, em direção ao processo de redemocratização país. 

Um dos movimentos de maior amplitude desse período foi o projeto da reforma sanitária que preconizava os princípios concernentes a universalização do acesso a saúde, a integralidade, equidade, descentralização, participação popular, com a implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) na década de 1990.  


No entanto, nessa década, verificou-se uma dicotomia entre o projeto constitucional democrático, que visa à proteção social universal e a garantia dos direitos do cidadão, com a política neoliberal, assumido pelo país, com a abertura do grande capital. É mister destacar que, a política neoliberal caminha na direção oposta à afirmação dos direitos sociais serem providos pelo Estado, estabelecendo assim, uma mínima interferência deste, onde cada indivíduo deve prover suas necessidades por meio da livre oferta do mercado. 

Nesse contexto, ocorre uma tensão entre o modelo de saúde pública e o privado, uma vez que este último tem ocupado espaço, como clientela privilegiada do Estado, por meio de convênios na rede de atenção à saúde, entre outras políticas. Assim, constata-se a mercantilização das políticas sociais, sobretudo a de saúde, considerando a existência de um projeto político conservador que atua no desmonte das políticas sociais em detrimento do grande capital (nacional ou estrangeiro), haja vista a quantidade de reformas que tramita no legislativo na atualidade. 

Conforme Iamamoto (2009), a mundialização do capital é responsável por profundas repercussões no desmonte das políticas sociais, atuando no desfinanciamento, focalização e regressão dos direitos sociais, descaracterizando a cidadania ao associá-la ao consumo de mercadorias, havendo a necessidades de luta e debates em defesa dos direitos.  


Considerando essa realidade, é de suma importância tecer reflexões sobre a acessibilidade de mulheres, vítimas de violência, como um problema de saúde pública, constituindo-se como uma das refrações da questão social, frente ao adoecimento e aos estigmas sociais que lhes são empregados.
Nesse horizonte, este estudo objetiva compreender o fenômeno da violência contra a mulher, contextualizando essa realidade e as formas de enfrentamento e atuação do serviço social.   

No intuito de apreender o fenômeno da violência contra a mulher, este estudo caracteriza como de natureza qualitativa, embasado por pesquisa bibliográfica e documental. 
2 OBJETIVOS DA PESQUISA
 Este estudo tem como objetivo geral compreender o fenômeno da violência contra a mulher no âmbito da sociedade contemporânea. Para atender a esse objetivo, foram delineados como objetivos específicos: apresentar o contexto social e histórico da violência contra a mulher e identificar a atuação do serviço social para o enfrentamento dessa realidade.

3 METODOLOGIA 
A metodologia constitui o caminho de apreensão da realidade social. Este estudo caracteriza como pesquisa qualitativa, a qual busca-se compreender o fenômeno da violência contra a mulher no contexto da sociedade brasileira. Realizou-se pesquisa bibliográfica e documental.
A pesquisa bibliográfica é desenvolvida mediante material já elaborado, presente em livros e artigos científicos; e a pesquisa documental se baseia em materiais que ainda não receberam tratamento analítico (GIL, 1999).
4 CONTEXTO DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E AS FORMAS DE EXPRESSÃO

A violência como fenômeno social está presente na sociedade desde os primórdios da civilização humana, cuja realidade afeta a dimensão psicossocial da vida das pessoas que vivenciam esse contexto. Pretende-se abordar a violência contra um público específico, a mulher, cuja realidade se dá de diferentes maneiras, às vezes, nem percebida pelas próprias vítimas. 


À violência se configura como uma violação dos direitos humanos. Embora reconheça os avanços no combate à violência contra a mulher, destaca-se que essa realidade é vivida de forma intensa no âmbito da família. A rede de atendimento à violência doméstica tem como arcabouço legal a Lei Maria da Penha, nº 11.340/ 2006. No entanto, na prática ocorre a dissonância entre a legislação e a realidade, gerando descrédito das vítimas com a própria lei. 

 No contexto da sociedade capitalista, verifica-se que as agressões se naturalizam por ideias machistas de que o homem tende a ser agressivo e de que não suporta traição, alguns homens justificam a violência, buscando respostas em provérbios (SCHRAIBER et al., 2005). Essa concepção está fundamentada em um pensamento conservador que não reconhece a mulher como um sujeito autônomo e protagonista de sua história.  
Assim, as ideias machistas e preconceituosas percebem a mulher como um ser que deve exercer somente a procriação e ser objeto sexual. No entanto, essa realidade passou por mudanças, fruto dos movimentos feministas no Brasil e no mundo, proporcionando reflexões sobre a importância da mulher na sociedade. No entanto, pode-se  afirmar que embora tenha adquirido direitos, maior visibilidade e protagonismo, as mulheres ainda sofrem algum tipo de violência no seu cotidiano. 

A violência contra a mulher é um ato que vai contra a dignidade da pessoa humana sendo este um princípio instituído na constituição federal de 1988, significa que deve ser respeitada a imagem dos indivíduos, a moral, a integridade etc. agir com violência vai contra as normas de conduta pautadas pela ética, e no respeito as diferenças, inclusive de gênero. Perante a lei todos os cidadãos são iguais, em direitos e obrigações, mais na prática a mulher não é tratada de forma igualitária, devido ao preconceito e ao machismo construído historicamente na sociedade brasileira.

De acordo com Schraiber et al. (2005), as mulheres agredidas não se reconhecem nas agressões ou abusos, por não entenderem como violência as ações praticadas por familiares ou parceiros íntimos, e tendem a se sentir culpadas por iniciar um conflito desencadeando humilhação e agressão. Sofrer violência desencadeia doenças, desde transtornos mentais a problemas fisiológicos, que repercutem os danos em todo o grupo familiar, por isso é um problema de saúde coletiva e de assistência. 


A rede de atendimento a mulheres vítimas de violência não está estruturada de forma plena, uma vez que carece de uma rede integrada de serviços de saúde e assistência que estejam preparados para atender essas vítimas com competência e ética profissional ao lidar com o problema, seja na delegacia quando a mulher faz o primeiro contato para a denúncia, ou na rede de saúde para atendimento e/o preenchimento de formulários. 
Considerando a complexidade do fenômeno da violência, afirma-se a importância da articulação entre as instituições legais, assistenciais e de saúde, para que a vítima se sinta acolhida em sua demanda e em sua decisão de realizar ou não a denúncia. 
Nessa direção, é fundamental que se efetive a articulação no atendimento para garantir à atenção integral e o cuidado a mulher nesse momento singular em que vivencia contexto de violência. 


As mulheres se constituem como as principais usuárias do sistema de saúde, como pacientes e/ou cuidadoras (CFESS,2010). Essa realidade é expressa nas pesquisas e nos índices de violência contra a mulher no Brasil.

No que se refere à ocorrência de violência contra as mulheres, estudo realizado por organizações internacionais, com a amostra nacional de 2.502 mulheres de 15 anos ou mais, verificou que 43% das mulheres tinham sofrido violência praticada por um homem na vida; um terço admitiu ter sofrido alguma forma de violência física, 13% sexual e 27% psicológica. As pesquisas descrevem como principais agressores os homens; maridos, ex-maridos, namorados e ex-namorados, 88% dos autores de tapas e empurrões a 79% dos perpetradores de relações sexuais forçadas (SCHRAIBER et al. 2007).

No intuito de enfrentar à violência contra a mulher foi instituída a Lei Maria da Penha, nº 11.340/ 2006, durante o governo Lula. Essa lei é fruto da luta de uma mulher que também sofreu agressões no âmbito familiar. Reconhecendo que essa realidade ocorreu no âmbito da vida privada, o resultado foi uma conquista social das mulheres em geral, agredidas ou não.  

Referida lei foi criada para coibir, prevenir e erradicar todas as formas de violência contra a mulher. Ela dispõe sobre a criação dos juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher, que possuem competência civil e criminal. Estabelecem medidas de proteção e assistência as mulheres que vivenciaram situação de violência. A lei trouxe mudança na forma de punição ao agressor; destacando-se que é vedada a pena de cesta básica ou outras prestações como o pagamento de multa (BRASIL, 2006).


 Conforme preconiza a Lei, a violência doméstica e familiar configura-se como  qualquer ação ou omissão baseada no gênero, que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial. Sendo aplicada a lei ao agressor, independente de orientação sexual, tratando o assunto com a seriedade que lhe compete (BRASIL, 2006).


Consoante assinalam Nunes e Marques (2010), as diversas formas de violência contra a mulher podem ser expressas como:  1) agressão psicológica, qualquer ação que cause sofrimento emocional como a perda de autoestima, cuja violência psicológica afeta a dimensão emocional ao longo de sua vida; 2) a agressão física,  qualquer ação  que ofenda a integridade corporal da vítima, causando lesões e até mesmo a morte; 3) violência sexual, pode ocorrer, sem utilizar força brutal, sendo por ameaça ou suborno que obrigam a mulher a presenciar ou realizar sexo contra sua vontade; 4) a violência patrimonial, se configura por destruir ou reter bens materiais da mulher, seja um documento, dinheiro ou objetos pessoais; 5) e a violência moral ou verbal, são atos que vão contra a dignidade humana como, ofensa, calúnia, difamação ou injúria. 

No que se refere à forma de medidas protetivas e assistencial, a lei Maria da Penha estabelece um conjunto amplo da rede de assistência para o combate à violência contra a mulher. No entanto, a prevenção se dá pelo conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não governamentais. As ações de proteção são realizadas em consonância com as diretrizes do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação (BRASIL, 2010).


Ressalta-se que essas agressões ainda são percebidas como algo normal na relação homem e mulher, no entanto, essas violências são crimes, passível de punição. Por isso, é fundamental que sejam promovidas ações educativas, visando a socialização de informações no âmbito da rede de atenção, com campanhas ou grupos, cujas ferramentas contribuirão para que a mulher, o agressor e toda sociedade estejam refletindo sobre essa realidade, uma vez que a violência contra mulher é um problema social e de saúde pública.
5 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E A ATUAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL 
Ao longo da história, a violência constitui-se como um instrumento patriarcal de controle, dominação e exploração sobre as mulheres. Associada com a divisão sexual do trabalho, com a interdição à participação política, a violência é empregada quando as demais formas de controle não são suficientes para impedir o enfrentamento da opressão no espaço público e no espaço privado (CAMURÇA, 2007). 

A violência contra as mulheres é expressão e instrumento de reprodução de relações desiguais de poder entre homens e mulheres na sociedade, marca das relações sociais de gênero no sistema patriarcal (SAFFIOTI, 2003).
A violência contra as mulheres se expressa nas relações afetivo-conjugais, dentro e para além do espaço doméstico, por meio de agressões físicas, da violação sexual e psicológica, sendo praticado por homens que têm vínculo familiar ou afetivo com as vítimas. Na esfera pública, as mulheres são vítimas da violência relacionada às desigualdades de gênero, como é o caso do assédio moral e sexual nos locais de trabalho e de várias formas de violência institucional. 

 As instituições que tem como público mulheres que tiveram seus direitos violados, são campos de atuação do Assistente Social. As atividades que esse profissional desempenha nessas instituições estão regulamentadas pelo código de ética profissional 1993, pela lei 8.662 de 1993 que tem como alguns princípios fundamentais: garantir direitos humanos, reconhecer a liberdade dos sujeitos, posicionar-se em favor da equidade e justiça social. 
A violência em geral se configura como uma expressão da questão social, objeto de intervenção do assistente social. Ela é ocasionada por outras expressões, tais como:  desemprego, insuficiência e desarticulação na oferta das políticas saúde, educação, esporte, lazer, cultura, redundando no aumento da criminalidade, uso de álcool e drogas, homicídios, banalização da vida e precarização das relações sociais. 
 A violência contra a mulher inserida nesse contexto, também pode ser agravada, ainda que se reconheça que ocorra em todas as classes sociais, sejam quais forem os motivos. O serviço social, que tem sua atuação embasada na teoria social crítica busca apreender os fatos em sua totalidade, articulando as múltiplas determinações para reconstruir seu objeto de intervenção, considerando que o serviço social se constitui numa profissão investigativa e interventiva.


 Nesse contexto, ao realizar um atendimento às mulheres que tiveram direitos violados, o assistente social estará atuando num campo que faz parte de suas atribuições e competências. Portanto, deve estar habilitado para exercer de forma crítica e competente.

Nesse horizonte, o profissional se insere dentro das instituições de atendimento à mulher vítima de violência, atuando no âmbito da orientação, empoderamento e articulação da rede de proteção, e encaminhamentos para que a vítima tenha seus direitos assegurados.


 O assistente social atua no campo sócio-jurídico em defesa das mulheres que sofreram violência doméstica, definindo ações que visem à garantia da proteção social, conforme a política de seguridade social, instituída pela Constituição Federal de 1988, englobando um conjunto de garantias sociais: previdência social, o direito a saúde e a assistência social. 
Considerando que assistência social é assegurada como um direito do cidadão e dever do Estado, o profissional de serviço social atua na perspectiva de promover articulações com as instituições que prestam serviços à população, orientar e acompanhar famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos, e além de efetivar a interconexão dos serviços com as políticas públicas.
6 CONCLUSÕES

A violência contra a mulher na sociedade brasileira constitui-se um fenômeno complexo e presente, consolidado pelo arcabouço histórico do patriarcado e do preconceito, que coíbe as conquistas feministas e retardam o protagonismo da mulher na saciedade. Contudo, na contramão desse processo, a mulher tem lutado pela sua autonomia nas relações afetivas e sociais, buscando sobrepujar essa perspectiva.


As mulheres vítimas de violência contam com uma rede de atenção socioassistencial que para ter efetividade deve atuar de maneira integrada, a fim de garantir a acessibilidade e a eficiência das instituições que acolhem esse público em especial.
 A política de saúde deve desenvolver ações de proteção a esse público em sua totalidade, acionando e/ou articulando a rede de proteção à mulher. É primordial que os profissionais de saúde, ao identificar qualquer tipo de agressão contra a mulher, acione os órgãos competentes. Para tanto, são necessários profissionais qualificados, ciente desse fenômeno social e de seu rebatimento na saúde e nas relações sociais.


 Portanto, o assistente social deve intervir na perspectiva de garantir os direitos das mulheres, vítimas de violência, articulando a rede de proteção social, orientando e realizando encaminhamentos para os equipamentos de proteção, atuando de forma crítica, propositiva e competente no empoderamento dessas mulheres. 


É mister que ocorram ações articuladas das políticas sociais, dentre elas a saúde, uma vez que a violência se insere como um problema de saúde pública, que afeta a saúde física e psicológicas dessas mulheres. Nesse contexto, devem emergir ações que envolvam a sociedade na luta pela proteção a mulher, vítima de violência doméstica. 
A violência contra as mulheres pode ser usada para silenciar o descontentamento, manter a subordinação e o controle, e para tolher os esforços individuais e coletivos de transformação.

As mulheres muitas vezes não conseguem romper com o ciclo da violência em função da dependência financeira, e não conseguem romper com o ciclo da violência em função da relação de afeto.  Portanto, verifica-se que a violência, por si mesma, afeta a autoestima da mulher. Por isso, devem-se desenvolver ações integradas que reforcem a acessibilidade e que visem o fortalecimento da mulher para que ela compreenda que a violência deve ser denunciada e enfrentada.  
Descritores: Violência contra a mulher. Saúde Pública. Serviço Social.
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